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c) Promoção da comunicação entre as partes interessadas;
d) Verificação da informação relativa à caracterização dos prédios 

prestada pelos proprietários que disponibilizem os seus prédios na bolsa 
de terras;

e) Envio de informação à Direção-Geral de Agricultura e Desen-
volvimento Regional (DGADR), para disponibilização na bolsa de 
terras e após cumprimento dos procedimentos necessários por parte 
dos proprietários;

f) Celebração dos contratos a que se refere a alínea g) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, 
aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, em representação 
da DGADR.

2 – A autorização prevista no número anterior abrange a área territorial 
do concelho de Macedo de Cavaleiros, no distrito de Bragança.

3 – A autorização prevista no n.º 1 é conferida pelo prazo de um ano, 
renovável automaticamente por iguais e sucessivos períodos de tempo.

4 – O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

7 de agosto de 2013. — Pela Ministra da Agricultura e do Mar, José 
Diogo Santiago de Albuquerque, Secretário de Estado da Agricultura, 
em substituição.

207246693 

 Despacho n.º 12044/2013
Considerando que o n.º 4 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de 

dezembro, e que a alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Regulamento de 
Gestão da Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, 
de 28 de maio, determinam que podem ser autorizadas a praticar atos 
de gestão operacional da bolsa de terras, em áreas territorialmente deli-
mitadas, entidades idóneas, nomeadamente associações de agricultores 
ou de produtores florestais, cooperativas agrícolas e outras entidades 
que administrem recursos naturais essenciais para a produção agrícola, 
florestal ou silvopastoril, tendo por finalidade o desenvolvimento sus-
tentado em áreas territorialmente delimitadas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 5.º do Regula-
mento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, o período de apresentação 
de candidaturas para a prática de atos de gestão operacional previstos 
no artigo 4.º do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras 
decorreu entre 29 de maio e 21 de junho de 2013, tendo sido publicitado 
através do Sistema de Informação da Bolsa de Terras (SiBT);

Considerando que, decorrido aquele período e concluída a análise 
das candidaturas, a entidade responsável cumpre os requisitos legais e 
regulamentares e tem as condições necessárias para a prática de atos de 
gestão operacional da bolsa de terras.

Assim:
Nos termos do n.º 7 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de de-

zembro, e do n.º 3 do artigo 6.º do Regulamento de Gestão da Bolsa 
Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, 
determina-se o seguinte:

1 – Autorizar a «Associação de Beneficiários do Perímetro de Rega da 
Temilobos», entidade de natureza pública, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
e para os efeitos previstos no artigo 4.º do Regulamento de Gestão da 
Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de 
maio, a praticar os seguintes atos de gestão operacional da bolsa de terras:

a) Divulgação e dinamização da bolsa de terras;
b) Prestação de informação sobre a bolsa de terras;
c) Promoção da comunicação entre as partes interessadas;
d) Verificação da informação relativa à caracterização dos prédios pres-

tada pelos proprietários que disponibilizem os seus prédios na bolsa de terras;
e) Envio de informação à Direção-Geral de Agricultura e Desen-

volvimento Regional (DGADR), para disponibilização na bolsa de 
terras e após cumprimento dos procedimentos necessários por parte 
dos proprietários;

f) Celebração dos contratos a que se refere a alínea g) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, 
aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, em representação 
da DGADR.

2 – A autorização prevista no número anterior abrange a área territorial 
do concelho de Armamar, no distrito de Viseu.

3 – A autorização prevista no n.º 1 é conferida pelo prazo de um ano, 
renovável automaticamente por iguais e sucessivos períodos de tempo.

4 – O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

7 de agosto de 2013. — Pela Ministra da Agricultura e do Mar, José 
Diogo Santiago de Albuquerque, Secretário de Estado da Agricultura, 
em substituição.

207246766 

 Despacho n.º 12045/2013
Considerando que o n.º 4 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de 

dezembro, e que a alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Regulamento de 
Gestão da Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, 
de 28 de maio, determinam que podem ser autorizadas a praticar atos 
de gestão operacional da bolsa de terras, em áreas territorialmente deli-
mitadas, entidades idóneas, nomeadamente associações de agricultores 
ou de produtores florestais, cooperativas agrícolas e outras entidades 
que administrem recursos naturais essenciais para a produção agrícola, 
florestal ou silvopastoril, tendo por finalidade o desenvolvimento sus-
tentado em áreas territorialmente delimitadas;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Regulamento 
de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, as entidades podem atuar indi-
vidualmente ou em parceria;

Considerando que, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 5.º do Regula-
mento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, o período de apresentação 
de candidaturas para a prática de atos de gestão operacional previstos 
no artigo 4.º do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras 
decorreu entre 29 de maio e 21 de junho de 2013, tendo sido publicitado 
através do Sistema de Informação da Bolsa de Terras (SiBT);

Considerando que, decorrido aquele período e concluída a análise das 
candidaturas, a entidade responsável pela parceria e as restantes entidades 
que a constituem cumprem os requisitos legais e regulamentares e têm 
as condições necessárias para a prática de atos de gestão operacional 
da bolsa de terras.

Assim:
Nos termos do n.º 7 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de de-

zembro, e do n.º 3 do artigo 6.º do Regulamento de Gestão da Bolsa 
Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, 
determina -se o seguinte:

1 – Autorizar a «FORESTIS – Associação Florestal de Portugal», 
na qualidade de entidade responsável pela parceria constituída nos 
termos do n.º 3 do artigo 2.º e para os efeitos previstos no artigo 4.º do 
Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela 
Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, a praticar os seguintes atos de 
gestão operacional da bolsa de terras:

a) Divulgação e dinamização da bolsa de terras;
b) Prestação de informação sobre a bolsa de terras;
c) Promoção da comunicação entre as partes interessadas;
d) Verificação da informação relativa à caracterização dos prédios 

prestada pelos proprietários que disponibilizem os seus prédios na bolsa 
de terras;

e) Envio de informação à Direção -Geral de Agricultura e Desen-
volvimento Regional (DGADR), para disponibilização na bolsa de 
terras e após cumprimento dos procedimentos necessários por parte 
dos proprietários;

f) Celebração dos contratos a que se refere a alínea g) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, 
aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, em representação 
da DGADR.

2 – Autorizar a prática dos atos de gestão operacional da bolsa de 
terras às entidades parceiras, cuja lista é publicitada no Sistema de 
Informação da Bolsa de Terras (SiBT), nos termos do n.º 5 do artigo 6.º 
do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela 
Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio.

3 – As autorizações previstas nos números anteriores abrangem todo 
o território de Portugal continental.

4 – As autorizações previstas nos n.os 1 e 2 são conferidas pelo prazo 
de um ano, renovável automaticamente por iguais e sucessivos períodos 
de tempo.

5 – O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

7 de agosto de 2013. — Pela Ministra da Agricultura e do Mar, José 
Diogo Santiago de Albuquerque, Secretário de Estado da Agricultura, 
em substituição.

207247827 

 Despacho n.º 12046/2013
Considerando que o n.º 4 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 

10 de dezembro, e que a alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Regu-
lamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela 
Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, determinam que podem ser 
autorizadas a praticar atos de gestão operacional da bolsa de terras, 
em áreas territorialmente delimitadas, entidades idóneas, nomea-
damente associações de agricultores ou de produtores florestais, 
cooperativas agrícolas e outras entidades que administrem recursos 
naturais essenciais para a produção agrícola, florestal ou silvopas-
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toril, tendo por finalidade o desenvolvimento sustentado em áreas 
territorialmente delimitadas;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Regulamento 
de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, as entidades podem atuar indi-
vidualmente ou em parceria;

Considerando que, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 5.º do Re-
gulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, o período de 
apresentação de candidaturas para a prática de atos de gestão ope-
racional previstos no artigo 4.º do Regulamento de Gestão da Bolsa 
Nacional de Terras decorreu entre 29 de maio e 21 de junho de 2013, 
tendo sido publicitado através do Sistema de Informação da Bolsa 
de Terras (SiBT);

Considerando que, decorrido aquele período e concluída a análise das 
candidaturas, a entidade responsável pela parceria e as restantes entidades 
que a constituem cumprem os requisitos legais e regulamentares e têm 
as condições necessárias para a prática de atos de gestão operacional 
da bolsa de terras.

Assim:
Nos termos do n.º 7 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de de-

zembro, e do n.º 3 do artigo 6.º do Regulamento de Gestão da Bolsa 
Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, 
determina-se o seguinte:

1 – Autorizar a «Confederação Nacional dos Jovens Agricultores 
e do Desenvolvimento Rural», na qualidade de entidade responsável 
pela parceria constituída nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e para os 
efeitos previstos no artigo 4.º do Regulamento de Gestão da Bolsa 
Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de 
maio, a praticar os seguintes atos de gestão operacional da bolsa 
de terras:

a) Divulgação e dinamização da bolsa de terras;
b) Prestação de informação sobre a bolsa de terras;
c) Promoção da comunicação entre as partes interessadas;
d) Verificação da informação relativa à caracterização dos prédios 

prestada pelos proprietários que disponibilizem os seus prédios na bolsa 
de terras;

e) Envio de informação à Direção-Geral de Agricultura e Desen-
volvimento Regional (DGADR), para disponibilização na bolsa de 
terras e após cumprimento dos procedimentos necessários por parte 
dos proprietários;

f) Celebração dos contratos a que se refere a alínea g) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, 
aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, em representação 
da DGADR.

2 – Autorizar a prática dos atos de gestão operacional da bolsa de 
terras às entidades parceiras, cuja lista é publicitada no Sistema de 
Informação da Bolsa de Terras (SiBT), nos termos do n.º 5 do artigo 6.º 
do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela 
Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio.

3 – As autorizações previstas nos números anteriores abrangem todo 
o território de Portugal continental.

4 – As autorizações previstas nos n.os 1 e 2 são conferidas pelo prazo 
de um ano, renovável automaticamente por iguais e sucessivos períodos 
de tempo.

5 – O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

7 de agosto de 2013. — Pela Ministra da Agricultura e do Mar, José 
Diogo Santiago de Albuquerque, Secretário de Estado da Agricultura, 
em substituição.

207247349 

 Gabinete do Secretário de Estado das Florestas 
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 12047/2013
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo e nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, delego no chefe do meu Gabinete, mestre Manuel Pedro 
Fragoso de Castro Loureiro, os poderes para a prática dos seguintes atos, 
no âmbito do meu Gabinete:

a) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e os pedidos de auto-
rização de pagamentos, nos termos dos artigos 17.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, bem como as alterações orçamentais que não 
careçam de intervenção do Ministro de Estado e das Finanças, incluindo 
a antecipação de duodécimos que se revelem necessários para execução 
do orçamento do meu Gabinete;

 Despacho n.º 12048/2013
O Aproveitamento Hidroagrícola do Sotavento Algarvio (AHSA) 

localiza -se nos concelhos de Castro Marim, Vila Real de Santo Antó-
nio, Tavira e Olhão, do distrito de Faro, com uma área total de cerca de 
8.699 hectares e uma área em exploração de 8481 hectares, dividida em 
blocos e sub -blocos de rega.

O AHSA está integrado num sistema hidráulico global, denominado 
Aproveitamento Hidráulico Odeleite -Beliche, de fins múltiplos, para 
rega e abastecimento urbano.

O arranque para a concretização do Aproveitamento Hidráulico 
Odeleite -Beliche deu -se com a assinatura de um protocolo, em março 
de 1989, entre a ex -Direção -Geral de Hidráulica e Engenharia Agrícola 
(DGHEA), a ex -Direção -Geral dos Recursos Naturais (DGRN), a ex-
-Direção Regional de Agricultura do Algarve (DRAAlg) e a Comissão 
de Coordenação da Região do Algarve (CCRA), tendo a empreitada 
para a realização das diferentes obras decorrido, escalonadamente, 
entre 1991 e 2003.

Considerando que, na consequência do trabalho de acompanhamento 
da revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Vila Real de Santo 
António, se verificou a necessidade de efetuar algumas retificações ao 
limite do AHSA;

Considerando que tais retificações decorrem da necessidade de esta-
belecer a conformidade entre o limite do AHSA e os limites das áreas 
de alguns aglomerados rurais, perímetros urbanos e ex -Zonas de Edifi-
cação Dispersa a Estruturar, ratificadas no PDM do concelho, e que se 
procedeu ainda a outras correções pontuais decorrentes da utilização dos 
meios cartográficos de maior precisão, nomeadamente da informação 
em formato digital.

Determino que seja retificado o limite do AHSA, no concelho de 
Vila Real de Santo António, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de julho, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 86/2002, de 6 de abril, conforme demarcação na 
planta em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

23 de agosto de 2013. — O Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva. 

b) Autorizar a constituição e reconstituição de fundo de maneio até 
ao montante máximo correspondente a um duodécimo da dotação orça-
mental do Gabinete, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, 
de 28 de julho;

c) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de 
bens e serviços, até ao limite estabelecido para os titulares de cargos de 
direção superior de 1.º grau, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

d) Aprovar o mapa de férias, dar anuência à acumulação das mesmas 
e justificar e injustificar faltas, nos termos do Decreto -Lei n.º 100/99, de 
31 de março, e do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação 
de trabalho em dias de descanso semanal, descanso complementar e 
feriados, nos termos do Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de agosto, e do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, bem como a 
respetiva despesa;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete em 
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro;

g) Autorizar as deslocações em serviço do Gabinete no território 
nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem 
como o processamento das correspondentes despesas com deslocação 
e estada e o abono das correspondentes ajudas de custo, nos termos 
dos Decretos -Leis n.os 192/95, de 28 de julho, e 106/98, de 24 de abril, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de 
dezembro e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de' 30 de dezembro, e 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro;

h) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do Estado 
afetos ao Gabinete;

i) Autorizar a requisição de passaportes de serviço de individualidades 
por mim designadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja despesa 
constitua encargo do Gabinete;

j) Despachar assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo a adjunta do meu Gabinete, licenciada Maria 
Isabel Domingos de Matos Preto, para substituir o chefe do Gabinete 
nas suas faltas e impedimentos.

3 — Ratifico todos os atos praticados no âmbito da presente delegação 
desde o dia 26 de julho de 2013, até à data da publicação do presente 
despacho.

22 de agosto de 2013. — O Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva.

207244668 




